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Abstract  The purpose of this study was to discuss the implementation of nutritional education
in public health services from the perspective of health professionals (physicians and nurses)
w o rking in them. The study was conducted in the Municipality of Ca m p i n a s , São Paulo St a t e ,
Bra z i l , f rom October 1993 to July 1995, using action-based re s e a rch methodology. The results de-
scribe the construction of nutritional knowledge in training and professional institutions; b e-
havior tow a rds food-related problems in daily professional experience as compared to personal
l i f e ; the contradiction between the apparently trivial act of eating and the complexity of dietary
p ro b l e m s ; the interface between the acceptance of this work and the incorporation of nutritional
education activities and their actual institutionalization; and health pro f e s s i o n a l s’ o p i n i o n s
concerning situations permeating the implementation of activities. The paper concludes by re-
ferring to the need to implement nutritional education activities, difficulties experienced by
physicians and nurses in approaching nutritional pro b l e m s , and the importance of including
nutrition in the curricula of health courses.
Key words  Health Ed u c a t i o n ; Nutritional Ed u c a t i o n ; Health Se rv i c e s ; Health Pe r s o n e l l ; Nu t r i t i o n

Resumo  Este estudo objetivou discutir a implementação de atividades de educação nutricional
em serviços públicos de saúde, valendo-se da visão de médicos e enfermeiros que atuam nesses
s e rv i ç o s . A pesquisa foi desenvolvida em Ca m p i n a s , Estado de São Pa u l o, Bra s i l , e n t re outubro
de 1993 e julho de 1995, utilizando-se o método da pesquisa-ação. Os resultados descre vem a
construção do saber sobre nutrição através das instituições formadoras e pro f i s s i o n a i s ; a condu-
ta adotada em face dos problemas re l a t i vos à alimentação no cotidiano profissional em contra-
posição ao enfrentamento dos mesmos no cotidiano pessoal; a contradição existente entre a apa-
rente banalidade do ato da alimentação em contraposição à complexidade dos problemas ali-
m e n t a re s ; a trajetória entre a aceitação do trabalho e incorporação das ações de educação nutri-
cional e a efetiva institucionalização dos mesmos; a visão dos profissionais diante de situações
que permeiam a implementação das ações nesse campo. As conclusões re f e rem-se à necessidade
de implementação de atividades de educação nutricional nos serviços de saúde, às dificuldades
dos profissionais para abordar problemas re l a t i vos à nutrição e à necessidade de discutir o ensi-
no de nutrição nos cursos da área da saúde.
Palavras-chave  Educação em Saúde; Educação Nu t r i c i o n a l ; Se rviços de Saúde; Pessoal de
S a ú d e ; Nu t r i ç ã o
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I n t ro d u ç ã o

É fato incontestável a importância da alimen-
tação saudável, completa, va riada e agra d á ve l
ao paladar para a promoção da saúde, sobre t u-
do dos organismos jove n s, em fase de desen-
vo l v i m e n t o, e para a pre venção e controle de
doenças crônicas não tra n s m i s s í ve i s, cuja pre-
valência vem aumentando significativa m e n t e.
No Brasil, a pre valência de obesidade dobro u
ao longo de 15 anos. Mo n t e i ro et al. (1995a) re-
f e rem que a razão entre a pre valência de des-
n u t rição e de obesidade foi dra m a t i c a m e n t e
afetada entre 1974 e 1989. Em 1974, havia, na
população infantil, mais de quatro desnutri d o s
p a ra um obeso e, em 1989, essa relação caiu
p a ra dois desnutridos para um obeso. Na po-
pulação adulta, houve inversão de va l o res: em
1974, havia um e meio desnutrido para um
o b e s o, enquanto, em 1989, a obesidade exc e-
deu duas vezes a desnutri ç ã o. Mo n t e i ro et al.
(1995b) dizem que o “conceito equivocado da
inevitabilidade das doenças crônicas cert a m e n-
te está na base da ausência ou incipiência das
ações públicas dirigidas ao contro l e , por exe m-
p l o, d o t ab ag i sm o, do alcoolismo e da obesida-
d e”. Mo n t e i ro et al. (1995a) recomendam que
se re s e rve “lugar de destaque a ações de educa-
ção em alimentação e nutrição que alcancem de
modo eficaz, todos os estratos econômicos da
p o p u l a ç ã o”.

A educação nutricional tem um papel im-
p o rtante também em relação à promoção de
hábitos alimentares saudáveis desde a infân-
cia. Ce rq u e i ra (1985) a considera medida de al-
cance coletivo com o fim pri m o rdial de “p ro-
p o rc i onar os conhecimentos necessários e a mo-
t i vação coletiva para formar atitudes e hábitos
de uma alimentação sadia, c o m p l e t a ,a d e q u a-
da e va r i a d a”. In f e l i z m e n t e, as experiências do-
cumentadas sobre os pro g ramas e as ativida-
des de educação nutricional no Brasil são em
n ú m e ro exíguo, e raríssimas as iniciativas jun-
to à rede básica de saúde (Boog, 1997), motivo
pelo qual não se encontra, na litera t u ra, dados
re l a t i vos a resultados de interve n ç õ e s. En c o n-
t ra m - s e, sim, estudos diagnósticos, analisando
possibilidades de intervenções educativa s. Di-
f e rentes autores vêm apontando o fato de que,
“m e smo em condições macroambientais igual-
mente desfavo r á ve i s , a desnutrição energético-
p rotéica não ocorre em todos os indivíduos, i n-
dicando a coexistência de outros fatore s” (Da-
sen & Super a p u d So l y m o s, 1997; Nóbrega &
Ca m p o s, 1996). Esses fatores foram estudados
por Solymos (1997), que aponta como elemen-
tos importantes para o enfrentamento de si-
tuações adve r s a s, entre outro s, o incre m e n t o

das redes de relacionamentos através de aten-
dimentos especializados e os re l a c i o n a m e n t o s
de ajuda. Assim, as atividades de educação em
s a ú d e, direcionadas por exemplo à área mater-
no-infantil, dentro de uma proposta pedagógi-
ca de ensino baseada na situação concreta de
vida, desempenham estes papéis, sobre t u d o
quando realizadas em gru p o.

O interesse pela educação nutricional sur-
giu na década de 40, e a pri m e i ra publicação da
O rganização Mundial da Saúde (OMS) a re s p e i-
to data do início dos anos 50 (Ritchie, 1951).
Antes disso, teve influência re l e vante o Co m i t ê
s o b re Hábitos Alimentare s, do Conselho Na-
cional de Pesquisa dos Estados Unidos da A m é-
rica, que reuniu nutrólogos, antro p ó l o g o s, psi-
cólogos e educadores com o objetivo de pôr em
comum seus conhecimentos, buscando méto-
dos mais eficazes para modificar hábitos ali-
m e n t a re s. 

No Brasil, à esta época, o interesse pela nu-
t rição surgia com Josué de Ca s t ro, que foi sem-
p re um defensor do planejamento econômico
e da re e s t ru t u ração agrícola para solucionar o
p roblema da fome, porém sem descartar o pa-
pel da educação (L’ Ab b a t e, 1982). A ori e n t a ç ã o
n u t ricional da população tra b a l h a d o ra goz a va
de s t at u s p rivilegiado e era vista como um dos
p i l a res dos pro g ramas gove rnamentais de pro-
teção ao tra b a l h a d o r.

Na década de 70, a política alimentar no
Brasil, que, até então, fora centrada no binô-
mio alimentação-educação, tomou novo ru m o
em face dos resultados de pesquisas re a l i z a d a s
na época (Alve s, 1977; Vi a c a va et al., 1983), que
m o s t ra ram que o principal obstáculo à alimen-
tação adequada é a renda e que somente tra n s-
f o rmações estru t u rais no modelo econômico
t e riam efetivamente poder de re s o l u t i v i d a d e
diante dos problemas alimentare s. Assim, o bi-
nômio anterior foi substituído pelo binômio
a l i m e n t a ç ã o - renda, e a educação nutri c i o n a l
p a rtiu para o ‘e x í l i o’ como muito bem re f e ri ra m
Ca s t ro & Peliano (1985).

Em b o ra tendo caído em descrédito, a disci-
plina Educação Nu t ricional foi mantida nos
cursos de Nu t ri ç ã o, muito mais como um
apêndice da nutrição em saúde pública, do que
como um campo específico de conhecimento,
s o f rendo as dificuldades decorrentes da falta
de bibliografia e de pro f e s s o res especializados.

Porém, entre a ingênua perspectiva de re-
s o l ver o problema da fome e da desnutri ç ã o
por meio da educação e a atitude oposta de
c o n c e n t rar todos os esforços unicamente na
luta por tra n s f o rmações estru t u ra i s, persiste
uma demanda por educação nutricional como
recurso para a nutrição clínica e dietotera p i a . .
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En c o n t ra-se referência à implantação de serv i-
ços de nutrição junto a ambulatóri o s, mas es-
tes nem sempre fazem referência a pro p o s t a s
e d u c a t i va s. O nutricionista, embora definido
como profissional da saúde, está até hoje mui-
to ausente da rede básica de saúde, pois ape-
nas 3% a 7% dos profissionais formados vão
p a ra esta área, segundo diferentes autores ( Bo o g
et al., 1988; Bosi, 1996; Mo d e s t o, 1980).

Behar (1991), em palestra pro f e rida no Si m-
pósio Latino-Americano de Nu t ri ç ã o, re a l i z a d o
em São Pa u l o, expressou descrédito a re s p e i t o
dos pro g ramas ve rt i c a i s, dizendo que a re s p o n-
sabilidade direta dos profissionais da área de
n u t ri ç ã o, com possibilidade de ação efetiva, es-
tá nos serviços de saúde.

O confronto dessa posição de Behar com a
constatação da quase inexistência do pro f i s s i o-
nal nutricionista na rede básica de saúde levo u
à realização de uma pesquisa com o pro p ó s i t o
de ve rificar qual é a percepção dos pro f i s s i o-
nais que tradicionalmente atuam na linha de
f rente dos serviços de saúde – médicos e enfer-
m e i ros – a respeito do desenvolvimento de
ações re f e rentes à educação nutricional e da
sua percepção sobre as questões pertinentes a
este campo de conhecimento.

Materiais e métodos

O método empregado foi o da pesquisa-ação,
adaptado de Thiollent (1992), definido para a
finalidade deste estudo como uma estra t é g i a
de pesquisa, na qual existe uma ação por part e
do inve s t i g a d o r, com vistas à tra n s f o rmação da
realidade concreta. At ravés desta, ele pre t e n d e
também aumentar o seu conhecimento e a
consciência dos sujeitos pesquisados a re s p e i-
to da problemática estudada, envo l vendo a
p restação de serv i ç o, a observação sistemática,
o diálogo com os sujeitos pesquisados, que
acontece tanto em situações inform a i s, como
em situações planejadas, sob a forma de entre-
v i s t a s, e o re t o rno aos sujeitos da elabora ç ã o
t e ó rica que o pesquisador faz baseado nos da-
dos coletados.

O estudo, realizado em dois serviços de
saúde do Município de Campinas (São Pa u l o,
Brasil), foi desenvolvido em quatro etapas. Na
p ri m e i ra, fase explora t ó ria, a pesquisadora, no
caso a própria autora do tra b a l h o, perm a n e c e u
na instituição para tomar contato com o espa-
ço onde aquele seria desenvo l v i d o, conhecer as
e q u i p e s, pro g ramas e serviços pre s t a d o s. Na
segunda, prestação de serv i ç o s, a pesquisadora
passou a trabalhar dois períodos por semana
em cada uma das instituições, dentro da sua
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e s p e c i a l i d a d e, desenvo l vendo atividades de
educação nutricional mediante atendimento
individual ou em gru p o. Du rante a pre s t a ç ã o
de serv i ç o, foram feitas a observação sistemáti-
ca, cujos dados eram re g i s t rados em um cader-
no de campo, e as entrevistas semi-estru t u ra-
das com médicos e enferm e i ros que estava m
mais ligados ao trabalho desenvolvido pela
p e s q u i s a d o ra. Ao todo, foram entrevistadas no-
ve enferm e i ras e oito profissionais da área mé-
dica, sendo quatro médicos e quatro médicas.
Na terc e i ra etapa, discussão dos resultados p re-
l i m i n a res com os sujeitos, foi elaborado um li-
v re t o, denominado Di sc ut i ndo Nu t r i ç ã o, por
meio do qual a pesquisadora encaminhou aos
e n t revistados dados levantados nas entre v i s t a s
e algumas análises pre l i m i n a re s. Junto foi en-
viado um questionário no qual os sujeitos re-
g i s t ra ram suas opiniões sobre a part i c i p a ç ã o
na pesquisa e sobre as análises feitas. A quar-
ta etapa, teori z a ç ã o, consistiu em re p o rtar os
achados à teori a .

O estudo exigia um re f e rencial para análise
que oferecesse uma estru t u ra conceitual a b ra n-
g e n t e. Tal re f e rencial foi encontrado no cam-
po da sociologia do conhecimento, part i c u l a r-
m e nte na obra de Be rger & Luckmann (1985), A
C o n st r ução Social da Re a l i d a d e. O método de
análise empregado foi de natureza qualitativa ,
baseado em Ba rdin (s/data), Haguette (1995),
L’ Abbate (1990), Lüdke & André (1986), Mi n a yo
(1993) e Thiollent (1982, 1992). O pro c e s s am e n-
to dos dados foi realizado através de análise de
c o n t e ú d o, na qual se trabalha com inform a-
ções fatuais, perc e p t i va s, opinativas e de atitu-
des (Thiollent, 1982). Por ser um método quali-
t a t i vo, ele prescinde de análise estatística.

Resultados e discussão

As percepções dos médicos e enferm e i ros so-
b re o tema foram organizadas em torno de
q u a t ro eixos: construção do saber sobre nutri-
ç ã o, impasses da cotidianidade, tra j e t ó ria para
a institucionalização e contradições da educa-
ção nutri c i o n a l .

C o n s t rução do saber sobre nutrição

Co n s i d e rando que a nutrição é a base sobre a
qual se desenvo l vem todos os processos fisio-
lógicos e patológicos, que nenhum fenômeno
o rgânico normal ou anormal ocorre sem que
haja um componente nutricional envolvido e
ainda que o papel pri m o rdial da nutrição é o
da pro m o ç ã o, manutenção e re c u p e ração da
s a ú d e, pressupõe-se a necessidade de um ade-
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quado pre p a ro dos profissionais da área da
saúde em relação ao assunto.

Admitindo que o conhecimento dos médi-
cos e enferm e i ros sobre nutrição teria sido, pri-
m o rd i a l m e n t e, adquirido por intermédio das
instituições form a d o ra s, seguido da vivência
no cotidiano profissional e sofrendo a influên-
cia das instituições ligadas à pro f i s s ã o, pesqui-
s o u - s e, então, a visão dos profissionais a re s-
peito da construção do seu saber sobre nutri-
ç ã o, desde o curso de gra d u a ç ã o.

Os médicos não comentaram quase nada a
respeito do ensino de nutrição durante a sua
g ra d u a ç ã o, porq u e, de fato, ele não ocorreu e,
por isso, manifestam pouco interesse em inte-
g rar informações re l a t i vas a esta área de co-
n h e c i m e n t o. Reconhecem que houve deficiên-
cia na formação e ressentem-se da pre c a ri e d a-
de e inconsistência dos conhecimentos nesse
c a m p o. As informações adquiridas em outra s
disciplinas ou pela prática não chegam a ser
sistematizadas, o que faz com que não haja uma
visão global sobre o assunto. Dos oito médicos
e n t re v i s t a d o s, sete, formados na década de 80,
não tiveram disciplina específica na área duran-
te o curso de gra d u a ç ã o. Apenas um, form a d o
no final da década de 60, lembrou-se de ter ti-
do aulas sobre nutrição, porém não soube infor-
mar se havia uma disciplina específica ou não.

Todas as enferm e i ras entrevistadas tive ra m
disciplina específica na gra d u a ç ã o, pois, até
1994, ela integra va o currículo mínimo, obri g a-
t o riedade abolida através da Po rt a ria 172/94 do
Mi n i s t é rio da Educação e do De s p o rto (Boog et
al., 1995). Apesar de a situação do ensino nos
cursos de enfermagem ser difere n t e, o re s u l t a-
do prático é semelhante. Se t e, das nove enfer-
m e i ras entre v i s t a d a s, ava l i a ram o ensino nega-
t i va m e n t e, fazendo críticas ao docente, à me-
todologia, à falta de aplicação prática dos co-
n h e c i m e n t o s, ao tipo de conteúdo ministra d o
e, em alguns casos, ela se tornou alvo de iro n i a
ou chacota. Cri t i c a ram, também, o fato de o
ensino ter sido muito voltado a questões pon-
t u a i s, específicas ou “m ac et e s”, como re f e ri u
uma das enferm e i ras entre v i s t a d a s.

O ensino de nutrição nos cursos de Me d i c i-
na é uma questão re l e vante que merece ser dis-
cutida. Em 1985, a Academia Nacional de Ciên-
cias dos Estados Unidos publicou um re l a t ó ri o
contendo uma avaliação do ensino daquela
disciplina nas escolas médicas, no qual se con-
cluía que, quando ensinada, ela o é de form a
inadequada, que as escolas médicas atri b u e m -
lhe pouca importância na organização dos cur-
rículos e que ainda existem várias barre i ras à
i n t rodução da matéria (Winick, 1993). Em 1 9 9 4 ,
A Associação Americana de Dietética (Am er i-

c a n Di et et i c Ass oc i at i o n, 1994), posicionou-se a
re s p e i t o, recomendando form a l m e n t e “a in-
clusão da educação em nutrição como um com-
ponente essencial de todos os níveis de educa-
ção médica”, com base nos seguintes arg u m e n-
tos: em pri m e i ro lugar, oito das dez pri m e i ra s
causas de morte nos Estados Unidos tem re l a-
ção com a dieta; em segundo, as interve n ç õ e s
em nutrição diminuem o risco de complica-
ções de várias enfermidades; em terc e i ro lugar,
elas diminuem o custo de outros itens de assis-
tência à saúde.

Dessa arg u m e n t a ç ã o, pode-se depre e n d e r
que seria oportuno às instâncias re p re s e n t a t i-
vas das escolas médicas discutir a necessidade
de introduzir o ensino de nutrição nos cursos
de Medicina. Esta é uma discussão que não po-
de ser abandonada por aqueles que acre d i t a m
na formação dos profissionais de saúde vo l t a-
da aos interesses e anseios da sociedade.

Com a última alteração do currículo míni-
mo dos cursos de En f e rmagem, fica facultado a
estes oferecer ou não disciplinas na área de nu-
t rição (Boog, 1995). Esse novo currículo pode
apontar para um re t rocesso acadêmico na áre a
de nutri ç ã o, que, em vez de ver expandir o seu
i n t e resse científico e aplicação em prol da so-
c i e d a d e, novamente a vê subtraída da form a-
ção de um profissional de saúde. Se efetiva-
mente isso ocorre r, os enferm e i ros form a d o s
de agora em diante não mais discutirão em sua
f o rmação esse aspecto da saúde, básico para a
vida, e tratarão os problemas de alimentação e
n u t rição de forma estritamente empírica. Co m-
pete à Academia, por intermédio de seus espe-
cialistas na área, discutir as razões pelas quais
a nutrição tem sido tão alijada do ensino da
saúde e envidar esforços a fim de alterar essa
t ra j e t ó ri a .

Com relação à vivência profissional, três
podem ser as fontes de informação e atualiza-
ção: leitura s, instituições pro f i s s i o n a i s, além da
p r ó p ria experiência prática.

En t re as enferm e i ra s, as leituras foram cita-
das em pri m e i ro lugar, vinculadas à necessida-
de de atendimento a pacientes port a d o res de
patologias específicas. En t re t a n t o, é notóri o,
tanto nos depoimentos dos médicos, como nos
das enferm e i ra s, a dificuldade de encontra r
m a t e rial sobre nutrição adequado aos pro b l e-
mas re l a t i vos à alimentação que se apre s e n t a m
na prática pro f i s s i o n a l .

Com relação à influencia das instituições
p ro f i s s i o n a i s, os médicos inform a ram observa r
um interesse incipiente em algumas áre a s, co-
mo cardiologia, endocrinologia e ort o m o l e c u-
l a r. Pa ra eles, a nutrição adquire importância, à
medida que venha a constituir mais uma tec-
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nologia de cura. As instituições ligadas à enfer-
magem voltam-se eventualmente às questões
de nutrição para relacionar estas a pro b l e m a s
s o c i a i s. 

Impasses da cotidianidade

Com a finalidade de analisar as condutas dos
p rofissionais de saúde em face de pro b l e m a s
relacionados à alimentação, trazidos pelos cli-
e n t e s, perguntou-se aos entrevistados como se
dá a abordagem dessas questões nas consultas
e quais as dificuldades encontradas na prática
p a ra tratar o pro b l e m a .

Dos oito médicos entre v i s t a d o s, apenas um
a f i rmou não abordar questões re l a t i vas à nutri-
ção em clínica médica, embora o faça em seu
c o n s u l t ó rio onde atua como pediatra, e um re-
f e riu abordá-las às veze s, enquanto os outro s
seis re s p o n d e ram afirm a t i va m e n t e. En t re as
e n f e rm e i ra s, duas re f e ri ram abordar tais ques-
tões apenas às vezes e as outras sete afirm a ra m
que costumam mencionar o assunto nas con-
sultas de enfermagem. As questões de alimen-
tação acabam por vir à baila, mesmo não fa-
zendo parte da anamnese.

A solicitação de atuação específica em re l a-
ção à nutrição é muito mais intensa para as en-
fermeiras do que para os médicos, porque, a l é m
de serem questionadas a esse respeito pelos
p a c i e n t e s, recebem solicitações dos própri o s
m é d i c o s, que lhes delegam a re s p o n s a b i l i d a d e
da orientação nutricional. Pe rguntadas sobre
as experiências que tive ram a esse re s p e i t o,
re s p o n d e ram abrindo um amplo leque de cau-
sas de demanda: diabetes, feri d a s, ostomias,
h i p e rt e n s ã o, hiperc o l e s t e rolemia, hipert ri g l i-
c e ridemia, anemia, doença de Chron, obesida-
d e, osteoporo s e, pacientes em tratamento com
bota d’ Unna, pré-natal, distúrbios da meno-
pausa e paralisia cere b ra l .

Apenas um médico e duas enferm e i ras a f i r-
m a ram não encontrar dificuldade para abor-
dar questões re l a t i vas à nutri ç ã o. As pri n c i p a i s
dificuldades mencionadas pelas enferm e i ra s
diziam respeito à falta de embasamento teóri-
co e à situação econômica dos pacientes. Re l a-
t a ram ainda a dificuldade de realizar ori e n t a-
ção nutricional com base em tabelas tra z i d a s
e impostas pelos médicos nos serv i ç o s. Ma s,
mesmo quando consideram este material ina-
d e q u a d o, não chegam a discuti-lo com os mé-
d i c o s. Estes também mencionaram a falta de
embasamento teórico sobre o assunto, o exí-
guo tempo de consulta, dificuldades re l a t i va s
à técnica de abordagem do problema alimen-
t a r, “m ed o” de que o paciente não siga a ori-
entação e “f a lta de sinceridade” do paciente

a o dar informações sobre consumo alimentar
( Boog, 1997).

É interessante ainda salientar o conflito pes-
soal como uma dificuldade para abordar ques-
tões re l a t i vas à nutri ç ã o. Em b o ra esse aspecto
tenha sido mencionado apenas uma vez nas
entrevistas, ele pode ser considerado como uma
dificuldade pri m e i ra. No dia a dia, em diálogos
i n f o rm a i s, essa é uma questão que surge com
muita frequência: o descrédito dos pro f i s s i o-
nais de saúde diante da orientação nutri c i o n a l ,
em razão de seus próprios problemas e dificul-
dades para mudar o comportamento alimentar.

As questões alimentares tornam-se foco de
atenção na consulta médica quando o pro b l e-
ma que levou o paciente ao consultório tem re-
lação específica com fatores nutri c i o n a i s. Em
v i rtude da alta demanda de consultas médicas
p a ra controle de doenças crônicas não tra n s-
m i s s í ve i s, a questão nutricional obri g a t o ri a-
mente permeia o tra t a m e n t o, e, dependendo
da especialidade, torna-se até mesmo um dos
p i l a res deste, como é o caso do diabetes.

Dos depoimentos emerge uma contra d i ç ã o
básica: a aparente banalidade do ato da ali-
mentação contrapõe-se à complexidade dos
p roblemas alimentare s. Quando se tra b a l h a
tecnicamente com questões que pertencem à
e s f e ra do cotidiano, a visão construída na coti-
dianidade tende a predominar sobre a visão
que pertence à esfera do conhecimento cientí-
fico (Be rger & Luckmann, 1985). Dessa form a ,
não basta possuir o conhecimento, é pre c i s o
levá-lo ao nível da análise crítica do própri o
hábito e das próprias re p resentações re l a t i va s
ao ato da alimentação. As respostas dadas pe-
los profissionais indicam de que o ensino de
n u t rição não consegue romper com o conheci-
mento fatual do senso comum.

A esse respeito é interessante observar a ex-
p e riência de Chery et al. (1987). Estes autore s
re a l i z a ram um estudo ve rificando o nível de
conhecimentos e a pre valência de crenças in-
fundadas (m i sc o nc e pt i o n s) entre estudantes
u n i ve r s i t á rios canadenses durante um período
de 13 anos, baseando-se na hipótese de que
um incremento de conhecimentos não neces-
s a riamente reduz a pre valência de cre n ç a s. Ef e-
t i va m e n t e, a pesquisa demonstrou que o níve l
de conhecimentos cresceu entre 1971 e 1984,
enquanto a pre valência de crenças encontra d a
em 1984 era similar àquela observada em 1971.
Os cursos de Nu t rição não estavam conseguin-
do trabalhar as atitudes dos alunos a fim de
t o rná-los suficientemente críticos em re l a ç ã o
às suas próprias crenças; assim, o senso co-
mum construído no cotidiano era o cri t é ri o
p ri m o rdial na análise das situações-pro b l e m a .
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Essa impermeabilidade das crenças pessoais
ao conhecimento técnico encontra explicação
nos fatores antropológicos e psicológicos da
a l i m e n t a ç ã o. O ensino de nutrição que não en-
f rentar esse desafio, não possibilitará ao aluno
d e s e n vo l ver senso crítico para avaliar esses fa-
tos e certamente não o tornará suficientemen-
te sensível à compreensão dos problemas nu-
t ricionais individuais. He i m b u rger et al. (1994)
relatam uma experiência feita na Un i ve r s i d a d e
do Alabama, com esse objetivo. Pa ra apri m o ra r
o curso de In t rodução à Nu t rição Clínica, foi
p roposto aos estudantes faze rem a análise da
composição de suas próprias dietas através do
c o m p u t a d o r, exercício que foi, posteri o rm e n t e,
repetido ao término do curso. Os autores ve ri-
f i c a ram que a ingestão de lipídios, gord u ra sa-
t u rada e colesterol havia sido reduzida; que a
ingestão de vitamina C excedeu as re c o m e n d a-
ç õ e s, indicando um aumento no consumo de
f rutas e hort a l i ç a s. Com isso, eles concluíra m
que a auto-avaliação dietética no ensino de
Nu t rição Clínica nas escolas médicas é de g ra n-
de va l i a .

As dificuldades que os médicos e enferm e i-
ros encontram para lidar com as questões de
alimentação decorrem não só do seu desco-
nhecimento sobre o assunto, mas também da
complexidade do problema na dimensão do
cotidiano e dos conflitos que emergem da con-
t radição entre o que se sabe e o que se pensa,
com o que se sente e se faz na prática. Re s u l t a
daí o não-reconhecimento dos problemas ali-
m e n t a res como dados tra b a l h á veis pelas equi-
pes de saúde. Via de re g ra, tais problemas são
p e rcebidos como questões do cotidiano, fora
do âmbito das ações de saúde. Não se conside-
ra, também, a existência do nutricionista como
o profissional tecnicamente habilitado para li-
dar com essas questões (Boog, 1996).

Trajetória para a institucionalização

Pelos depoimentos colhidos, percebe-se a exis-
tência de três tipos de dificuldades em identifi-
car tarefas e papéis inerentes à educação e
o rientação nutri c i o n a l .

Em pri m e i ro lugar, médicos e enferm e i ro s
se vêem, na sua prática profissional, na contin-
gência de dar orientação sobre alimentação. Se
por um lado essas orientações não chegam a
c o n f i g u rar efetivamente uma educação nutri-
cional, por outro, cria-se a ilusão de que o pro-
blema está sendo tra t a d o. Em segundo lugar,
quando se pergunta a médicos e enferm e i ro s
qual é o local onde cabe desenvo l ver ativida-
des de educação nutricional, os pro f i s s i o n a i s
respondem de forma muito vaga ou pro c u ra m

a rgumentos que encaminhem o problema à
responsabilidade da escola e não dos serv i ç o s
de saúde. Em terc e i ro lugar, observou-se que
educação nutricional é, para os entre v i s t a d o s,
uma entidade tão abstrata, que questões como
re s p o n s a b i l i d a d e, local ou potencial de re s o l u-
tividade carecem de sentido. Educação nutri-
cional tem um certo valor para eles enquanto
idéia, porém percebe-se a inconsistência des-
ta quando se pro c u ra re p o rtá-la a uma prática
p rofissional que envo l ve re s p o n s a b i l i d a d e, es-
paço e objetivo s. Nas falas de alguns entre v i s-
t a d o s, percebe-se que a idéia abstrata de edu-
cação nutricional ganha significado prático na
pessoa de um nutricionista que então faria es-
te tra b a l h o. Por outro lado, há os que vêem o
n u t ricionista apenas como o detentor de um
conhecimento técnico, muito específico, que
d e ve ser repassado a outros profissionais que
farão o atendimento.

A cidade de Campinas conta com um curso
de Nu t rição vinculado à Pontifícia Un i ve r s i d a-
de Católica de Ca m p i n a s, funcionando desde
1978 e formando profissionais desde 1982, mas
até 1999 nenhum profissional nutricionista foi
c o n t ratado para a rede básica de saúde no mu-
n i c í p i o. Pe rguntou-se aos entrevistados por
q u e, na sua visão, até o presente momento, o
t rabalho do nutricionista não foi incorpora d o
aos serviços de saúde. Su rg i ram dois tipos de
resposta: a visão técnica e a visão política da
q u e s t ã o. A visão técnica corresponde à cre n ç a
nos resultados da conscientização dos médicos
s o b re os problemas de nutri ç ã o, para que ve-
nham a reconhecer o papel do nutri c i o n i s t a ,
bem como na eficácia das experi ê n c i a s - p i l o t o
e da divulgação do tra b a l h o. Por outro lado, a
visão política corresponde à convicção de que
está em jogo uma questão de poder e que a in-
t e rvenção deve ser de ordem política. Se a ca-
t e g o ria dos nutricionistas tem convicção de
que o seu instrumental teórico-prático habili-
ta-os a exercer bem esse papel e que ele é re l e-
vante para a sociedade, essa luta deve ser em-
p reendida. Assim colocada, a luta da categori a
t o rna-se uma mediação entre as necessidades
sociais e as instâncias que deliberam sobre p ro-
g ramas e recursos para a saúde.

Contradições da educação nutricional

Os depoimentos dos entrevistados são indica-
t i vos da percepção da necessidade de uma
atuação mais direta sobre os problemas de ali-
m e n t a ç ã o, o que, por sua vez, remete à altern a-
t i va da educação nutricional. Recomenda a Or-
ganização Mundial da Saúde (W H O, 1989) que
os países adotem estratégias de pre venção pri-
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m á ria para modificar a dieta, a fim de alcançar
ingestas de nutrientes dentro dos limites acon-
s e l h a d o s. As recomendações específicas re f e-
rem-se à diminuição de ingestão de gord u ra s,
aumento de alimentos amiláceos e uma inges-
tão considerável de frutas e hort a l i ç a s. As mu-
danças no padrão de alimentação da popula-
ção urbana bra s i l e i ra, estudadas por Mo n d i n i
& Mo n t e i ro (1994), evidenciam tendência exa-
tamente contrária. A participação de lipídios
no consumo calórico total, no Brasil, aumen-
tou de 26% para 29,8% entre 1962 e 1988; a de
c a r b o i d ratos diminuiu, de 62,1% para 57,4%, e
a de frutas caiu de 3,8% para 2,5%, no mesmo
p e r í o d o. Estes autores concluem dizendo que
as autoridades sanitárias bra s i l e i ras deve ri a m
consignar pri o ridade crescente à relação dieta-
s a ú d e, seja implementando medidas que vi-
sem à conscientização da população para o
p roblema, seja trabalhando junto a outros se-
t o res do gove rno no sentido de gara n t i r, para
t o d o s, a oferta de uma alimentação saudável e
o acesso a ela.

É notório que a educação nutricional re s-
s u rge timidamente após um ‘e x í l i o’ de quase
vinte anos, mas as ações desenvo l vem-se sobre
um palco de contra d i ç õ e s. Em um extremo a
f o m e, em outro os excessos alimentare s, mes-
mo entre as classes sociais desfavo re c i d a s, on-
de surgem como resposta à penúria experi-
mentada em outras épocas. Em um pólo o pro-
blema social analisado do ponto de vista cole-
t i vo e populacional demandando políticas pú-
blicas e sociais adequadas à obtenção de uma
e f e t i va segurança alimentar e nutricional, e em
o u t ro os problemas humanos vistos em suas
p a rt i c u l a ri d a d e s, que re q u e rem do técnico a ç ã o
s i n g u l a r, encontrando em cada usuário dos
s e rviços de saúde, ao mesmo tempo, o cidadão
que tem direitos e deve res e o homem que bus-
ca assistência. No âmbito da educação em saú-
d e, nos serviços públicos de saúde, as pro p o s-
tas amplas, voltadas à promoção da saúde, c o m
“p r i or id ade para as atividades pre ve n t i va s”, co-
mo consta da Constituição Bra s i l e i ra (art i g o
198, item II), conflitam com a realidade dos
s e rv i ç o s, onde o cidadão busca pri o ri t a ri a m e n-
te tratamento para as doenças. Pa ra o pro f i s-
sional nutricionista também há contra d i ç õ e s :
de um lado, a exigência de apri m o ramento ci-
entífico e tecnológico (o s t a t u s de usar compu-
tador para calcular dietas!), de outro, o desafio
de pisar o chão de um centro de saúde e, acre-
ditando no mais antigo recurso da educação –
a palavra –, dar respostas significativas a essa
legião de diabéticos, hipert e n s o s, obesos, cujos
hábitos seculares só são questionados e modi-
ficados pelos comerciais de televisão, que a p re-

sentam como modelos os hábitos alimentare s
das classes pri v i l e g i a d a s. Aos cursos de Nu t ri-
ção cabe decidir entre manter a educação nu-
t ricional como um apêndice da disciplina Nu-
t rição em Saúde Pública, ou entendê-la como
um vasto campo de conhecimento aplicável a
d i f e rentes áreas de atuação do nutri c i o n i s t a ,
m e re c e d o ra de verbas para a pesquisa, pro f e s-
s o res capacitados especificamente para minis-
trá-la e campos de prática condizentes com as
p ropostas da disciplina.

Todos os fatos podem ser analisados sob a
p e r s p e c t i va da unive r s a l i d a d e, da part i c u l a ri-
dade e da singularidade (Lourau, 1975). O há-
bito alimentar tem uma dimensão social ad-
vinda do modo de produção da sociedade, da
inserção e das relações dos indivíduos no mer-
cado de trabalho e da classe social a que per-
tencem; mas ele tem também aspectos que
c o n t ra d i zem os aspectos unive r s a i s, aspectos
estes que advêm da história pessoal de cada in-
d i v í d u o. Além disso, os problemas alimentare s
não são nem só unive r s a i s, nem só individuais
– eles precisam ser analisados dialeticamente
na sua singulari d a d e. Este é um dos papéis da
educação nutricional. Essas contradições tor-
nam difícil o entendimento das possibilidades
c o n c retas das ações educativa s.

É evidente que o campo da educação nutri-
cional transcende muito a experiência aqui re-
latada, porém é incontestável o fato de que ela
re t o rna do exílio. Resta discutir que encami-
nhamento se dará a ela agora .

C o n c l u s õ e s

Convém ressaltar que em um trabalho no qual
se emprega o método da pesquisa-ação, os re-
sultados podem ser considerados sempre pro-
v i s ó rios (Ha g u e t t e, 1995), pois a finalidade dele
é saber mais sobre a re a l i d a d e, para agir sobre
ela, tra n s f o rm a n d o - a .

Os itens enumerados a seguir foram dispos-
tos a fim de expor pri m e i ramente as três con-
clusões re f e rentes à implementação de ativida-
des de educação nutricional nos serviços de
s a ú d e. De p o i s, vêm as conclusões re l a t i vas à
p e rcepção dos problemas alimentare s, bem
como da influência do cotidiano pessoal sobre
ela, influência das instituições form a d o ras e
instituições pro f i s s i o n a i s. Em seguida, as con-
clusões de números VII e VIII re f e rem-se à per-
cepção da necessidade de intervenção do pro-
fissional nutricionista neste campo. Fi n a l m e n-
t e, vêm duas conclusões re f e rentes ao ensino
de nutrição nos cursos superi o res da área da
saúde e ao ensino de educação nutri c i o n a l .
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I) A educação nutricional deve estar pre-
sente em todos os níveis de atenção à saúde.

II) Pro g ramas de educação nutricional são
n e c e s s á rios para enfrentar o atual quadro de
m o r b i - m o rtalidade da população, que tende a
a g ra va r-se pela tendência que vem sendo ob-
s e rvada nos padrões de consumo de alimentos.

III) Há re c e p t i v i d a d e, interesse e necessida-
de social de ações de educação nutricional, po-
rém inexiste o espaço institucional, entendido
por cargos e funções nas organizações de saúde.

I V ) Os médicos e enferm e i ros encontra m
dificuldade para lidar com problemas alimen-
t a re s, quer sejam dos pacientes, quer sejam
p r ó p ri o s. É impre s c i n d í vel a busca, por meio
da pesquisa, de métodos e técnicas que façam
e m e rgir tais pro b l e m a s, perm i t i n d o, assim, a
busca de soluções para o seu enfre n t a m e n t o.

V) Médicos e enferm e i ras têm dificuldade
em identificar problemas alimentare s. Fre-
q ü e n t e m e n t e, tendem a considerar estes como
uma questão do cotidiano, cujo tratamento fo-
ge aos objetivos dos serviços de saúde, ou a
confundi-los com problemas econômicos, atri-
buindo sempre a estes a causa dos pro b l e m a s
a l i m e n t a res de modo gera l .

VI) Médicos e enferm e i ras têm form a ç ã o
deficiente em nutri ç ã o. As enferm e i ra s, embo-
ra tenham cursado uma disciplina específica
s o b re nutrição durante a gra d u a ç ã o, conside-
ram que o ensino foi insatisfatóri o. Elas se con-

tentam, menos do que os médicos, com os co-
nhecimentos que possuem, julgando-os, em
g e ral, também insatisfatóri o s. 

VII) O nutricionista é o profissional habili-
tado por formação para desenvo l ver pro g ra-
mas e ações de educação nutricional, e este fa-
to é reconhecido pelas equipes e pelos usuá-
rios dos serv i ç o s.

VIII) Os nutricionistas precisam empre e n-
der uma luta corpora t i va no sentido de criar o
espaço institucional, com base na lei que re g u-
lamenta a pro f i s s ã o. Essa luta tem import â n c i a
social, na medida em que a sociedade necessi-
ta desse trabalho e essa necessidade é pouco
reconhecida nas instâncias administra t i vas e
g ove rn a m e n t a i s.

IX) A questão do ensino de nutrição nos cur-
sos superi o res da área da saúde precisa ser dis-
cutida em todos os níveis – Mi n i s t é rio da Ed u-
c a ç ã o, universidades e sociedades científicas.

X) O exílio pelo qual passou a educação nu-
t ricional ao longo de vinte anos não foi apenas
no âmbito das organizações e serv i ç o s, mas
também no do acadêmico, pois não há pesqui-
sas e estudos desenvo l vendo e aperf e i ç o a n d o
t e o rias e métodos. É necessário investir em p e s-
quisas neste campo e no apri m o ramento dos
p rofissionais que nele militam. Além disso, é
i m p re s c i n d í vel que os docentes que ministra m
essa disciplina nos cursos de graduação te-
nham formação específica na áre a .
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